PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 414/2020
De autoria do nobre deputado Coronel Telhada, o Projeto de lei 414/2020 visa validar e permitir a utilização de identidade funcional expedida pela Secretaria da Justiça e Cidadania no âmbito dos três Poderes do Estado e nos órgãos da administração pública indireta.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação tendo recebido voto favorável, aprovado como parecer o voto favorável.
Em seguida, foi encaminhado para Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que aprovou como parecer o voto favorável do relator.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Relevante, antes da análise, destacar a importância da iniciativa do nobre deputado visa a dar efetividade aos documentos funcionais expedidos no âmbito dos Poderes do Estado e seus órgãos da administração indireta, em especial atenção aos agentes de apoio socioeducativos da Fundação Casa.
No entanto, a propositura não traz o indicativo dos custos que a referida medida trará ao Estado e, visto a identidade já existir e a proposta regular os dados e a abrangência da sua validade, é fundamental que o projeto indique que os recursos virão de dotações próprias da Secretaria.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 414/2020 com a seguinte emenda ao artigo 3º, enumerando-se os seguintes:
O artigo 3º do Projeto de lei 414/2020, que valida e permite a utilização de identidade funcional expedida pela Secretaria da Justiça e Cidadania no âmbito dos três Poderes do Estado e nos órgãos da administração pública indireta, passa a contar com a seguinte redação, enumerando-se os artigos seguintes:

EMENDA
“Artigo 3º – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento vigente.” (NR)

Sala das Comissões, em
Deputado Luiz Claudio Marcolino
Relator
